Parecer N.º 262, de 2003.

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de lei n.º 69, de 2002.


De iniciativa do nobre Deputado Petterson Prado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a consignação do termo “portador de deficiência” em documentos oficiais de identidade  emitidos por órgãos estaduais, nos casos que especifica.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 14º a 18º Sessões Ordinárias ( de 26/02 a 04/03/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.


Por força do despacho do Senhor Presidente desta Casa, foi aprovado o requerimento de folhas 05 determinando tramitação em regime de urgência.


Posteriormente, foi o projeto remetido para a Comissão de Promoção Social, para ser apreciado nos termos do §9º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Face à não manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, foi esta Deputada designada Relator Especial para opinar sobre a matéria.


Nesta qualidade constatamos que a matéria tem relevante interesse social, pois evita discriminação dos portadores de necessidades especiais que por razões diversas não podem ser considerados alfabetizados.


Do exame do assunto, ficamos convencidos que a proposta do autor merece prosperar, pois constitui medida oportuna e conveniente evitando a exposição destes cidadãos.


Entretanto, com a finalidade de aprimorar o texto do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos o seguinte


SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de lei n.º 69 de 2002 a seguinte redação:


“Dispõe sobre a consignação do termo ‘portador de necessidades especiais’ em documentos oficiais de identidade  emitidos por órgãos estaduais, nos casos que especifica.


Artigo 1º - Os documentos oficiais de identidade expedidos por órgãos estaduais para pessoas que, em razão de necessidades especiais, não tenham sido alfabetizadas, trarão consignada a expressão ‘portador de necessidades especiais’, em vez da palavra analfabeto.


Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”


Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n.º 69, de 2002, na forma do substitutivo proposto.


a) Célia Leão – Relatora Especial

